
PARECER Nº           , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 826, DE 2013.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 826, de 2013, de autoria do Deputado Marcos Zerbini, tem por objetivo alterar a Lei nº 10.241, de 1.999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, (de 19 a 26/11/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Através de despacho, as fls 07 verso, o Presidente desta Augusta Casa de Leis, distribuiu às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Saúde e Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise no âmbito de suas competências regimentais.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, o projeto em epígrafe foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para de seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de redação, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III. Do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Por todo o exposto, a medida vai de encontro com o arcabouço normativo pátrio, da legislação que normatizam as referidas profissões, quando exigem várias medidas quanto à inscrição no Conselho de Classe, como forma de fiscalizar e normatizar a atuação dos profissionais. Ademais a presente propositura apenas faz, através de um procedimento obrigatório, fazer valer as referidas determinações, além atender as garantias esculpidas no Direito Civil e no Direito do Consumidor, a ambas as partes envolvidas durante o atendimento a transparência na profissional-paciente. 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 826, de 2013.

É o nosso parecer.



Sala das Comissões, em

Deputado FERNANDO CAPEZ

Relator
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